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APRESENTAÇÃO


			Este livro é fruto de uma pesquisa iniciada há sete anos. Mas as suas motivações recônditas vêm de muito antes, de uma época em que eu nunca imaginaria tornar-me um estudioso da China. Lembro-me de que quando era criança costumava ir à casa de um vizinho amigo meu, onde passávamos as tardes vendo velhas revistas de artes marciais e tentando imitar os golpes do nosso maior ídolo, o tranquilo e infalível Bruce Lee. E anos depois, já adolescente, revirando a prateleira de livros dos meus pais, encontrei A boa terra, que conta a história de ascensão e queda do agricultor Wang Lung e sua família durante as primeiras décadas do século XX, e fez da escritora norte-americana Pearl Buck vencedora do Prêmio Pulitzer de Ficção em 1932.


			Enquanto estudava economia, em meados dos anos 2000, meu interesse voltou-se para a informalidade no mercado de trabalho brasileiro. Nos anos vindouros, trabalhei com cooperativas da agricultura familiar e economia solidária. Isso me levou a estudar a agricultura familiar e o desenvolvimento rural na minha terra natal, o sudoeste do Paraná, no mestrado concluído em 2010, no Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Em 2011, participei do II Seminário Internacional de Pesquisa Comparada de Processos de Desenvolvimento Rural no Brasil, China e União Europeia, em Porto Alegre. Esse evento me impactou tão fortemente que nas semanas seguintes resolvi que queria estudar a China. Ingressei no doutorado do PGDR/UFRGS em 2012; em 2014, passei meio ano no College of Humanities and Development Studies (COHD) da China Agricultural University (CAU), num estágio de doutorado sanduíche, e em 2016, defendi a tese em que analiso comparativamente agricultura, alimentação e desenvolvimento rural na China e no Brasil.1 Entre 2017 e 2018, realizei pesquisas pós-doutorais sobre investimentos chineses no agronegócio brasileiro no Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade (CPDA) da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).2


			As reflexões produzidas ao longo dessa trajetória estão plasmadas no livro ora apresentado ao público. O que o leitor tem em suas mãos agora é basicamente uma versão mais limpa e concisa da tese, com algumas atualizações sutis propiciadas pela vantagem da retrospectiva. Os eventos e dados narrados e analisados, porém, vão até por volta de 2014. Avaliar com o mínimo de rigor as turbulentas evoluções dos últimos cinco anos exigiria uma nova pesquisa, que ainda está sendo feita. No Brasil, viu-se a escalada da crise econômica, na esteira do enfraquecimento do boom das commodities, e da crise política, com o impeachment de Dilma Rousseff, a ascensão da extrema direita e a eleição de Jair Bolsonaro. Os resultados são trágicos para o desenvolvimento rural e a segurança alimentar, entre outras áreas. Basta citar a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), ainda com Temer, a extinção dos Conselhos Nacionais de Segurança Alimentar e Nutricional (Consea) e de Desenvolvimento Rural Sustentável (Condraf), já com Bolsonaro, além da disparada na liberação e registro de agrotóxicos, muitos deles banidos no resto do mundo. Não é infundado o temor de que este ano o Brasil possa voltar ao Mapa da Fome da FAO, do qual havia saído em 2014.


			Na China, a desaceleração das suas taxas de crescimento econômico tem se confirmado ano a ano. No 13º Congresso Nacional do Povo, em 2018, eliminaram-se os limites de mandato para presidente e outros cargos, virtualmente tornando Xi Jinping líder vitalício. A relação China-Estados Unidos tem deteriorado, com a guerra comercial convertendo-se numa guerra tecnológica, como atesta o polêmico caso da gigante das telecomunicações Huawei. A grande estratégia geopolítica da Nova Rota da Seda, ou Belt and Road Initiative (BRI), deve incluir formalmente a América Latina nos seus projetos de investimento, com anúncios esperados para a 11ª Cúpula Anual dos Brics, que ocorre no Brasil em novembro de 2019. A China está sofrendo mais um dramático escândalo alimentar, dessa vez com a peste suína, gerando uma queda superior a 20% na produção de carne de porco no país. O Brasil deve ser bastante impactado nas suas exportações de soja, principal componente das rações para suínos. Mais positivamente, em 2017, foi lançada, e repetidamente enfatizada desde então, a Estratégia de Revitalização Rural, que visa alcançar “a modernização básica da agricultura e das áreas rurais até 2035 e o grande objetivo de uma agricultura forte, um campo bonito e agricultores abastados até 2050”.3


			Nas páginas a seguir, o leitor encontrará uma análise presciente, que obviamente não fez previsões específicas, mas captou com acurácia as origens e tendências da “grande transformação” da nossa época, para usar a expressão de Karl Polanyi, autor institucionalista em que esta obra abertamente se inspira.


			





PREFÁCIO


			Quando o grande historiador Eric Hobsbawn concluiu seu brilhante livro sobre A Era dos Extremos: o breve Século XX, não chegou a mencionar com realçado destaque o impacto e o alcance que a ascensão da China representava para o Ocidente. Também pudera, pois o autor sustenta que o século XX se encerrou em 1991, com a Queda do Muro de Berlim e o fim da Guerra Fria, momentos anteriores à impressionante ascensão internacional da China. Se ainda vivesse, certamente, o famoso historiador destacaria que o fenômeno decisivo do novo século XXI, iniciado em 1992 (segundo sua cronologia), é o desponte da China como potência econômica, política, militar e tecnológica.


			De fato, o fenômeno chinês é algo recente, que efetivamente entrou para a história da humanidade nas últimas décadas, ainda que as bases tenham sido assentadas pelas reformas de Deng Xiaoping, em 1978. Seja como for, não deixa de ser impressionante que um país de população majoritariamente rural e com uma economia até recentemente de base agrícola tenha alcançado uma virada tão rápida e profunda em sua estrutura social e produtiva. Na verdade, o mundo se apercebeu do fenômeno chinês apenas no início dos anos 2000, quando aquele país efetivamente iniciou sua política estatal de “going out”.


			Indubitavelmente, o século XXI será o século da China! Não há nada novo ou surpreendente nessa afirmação. Mas há, seguramente, questões que precisam ser melhor conhecidas sobre a emergência chinesa à condição de líder global, que tem a ver com a natureza, o alcance e, sobretudo, as consequências políticas e econômicas para os outros países do sistema-mundo, assim como para o meio ambiente e o regime climático global. Portanto, precisamos estudar mais seriamente a China, saber como ela trilhou o caminho do desenvolvimento que a trouxe à sua condição atual e, acima de tudo, entender mais amiúde seu funcionamento e modus operandi em todas as dimensões possíveis. A razão para esse esforço é simples, pois, por seu tamanho, impacto e alcance, o que a China vier a fazer no século XXI vai afetar o restante do mundo, particularmente o Brasil. 


			Existe, atualmente, uma enorme quantidade de literatura e informações disponíveis sobre a China, mas quase tudo está em idioma inglês! Claro que não desconheço que há livros e publicações importantes no Brasil sobre a China, assim como pesquisadores e Centros de Pesquisa Sino-Brasileiros espalhados por importantes universidades do nosso país. Ocorre, contudo, que esse é um conhecimento especializado, que em geral não alcança o grande público, sobretudo os jovens estudantes de graduação universitária e mesmo os formadores de opinião e agentes de desenvolvimento que trabalham em empresas privadas ou na tecnocracia estatal. Precisamos não apenas aprofundar e adensar nosso conhecimento sobre a China, mas, acima de tudo, torná-lo acessível ao senso comum, ao público em geral, pois muitos brasileiros ainda enxergam a China como um “dragão faminto”, com uma feição ao mesmo tempo de ameaça e de enigma. Precisamos mudar essa perspectiva e criar entendimentos mais simples, objetivos e seguros sobre como é a China, de que modo funciona essa sociedade, como organiza a sua economia e, assim, ajudar a entender se representa algum risco ou, ao contrário, oferece oportunidades.


			O livro Agricultura, alimentação e desenvolvimento rural na China e no Brasil: uma análise institucional comparativa nos ajudará muito a cobrir essa lacuna no entendimento que temos sobre a China. O livro é uma das primeiras obras publicadas em português no Brasil sobre questões de agricultura e ruralidade, vindo suprir uma carência evidente, dado que a China se tornou o parceiro estratégico para a economia brasileira nesses anos recentes, especialmente em face das exportações de commodities como soja e minérios.


			A obra de Fabiano Escher, que tive o prazer de orientar como uma tese de doutorado na UFRGS, apresenta um quadro de análise que reputo como sendo inovador, quase original. Digo quase original porque sua inspiração central é a tese do duplo movimento, criada por Karl Polanyi (1886-1964), que a esboçou em seu brilhante livro A Grande Transformação (1944).4 A tese do duplo movimento, como ele mesmo sugere, é relativamente simples, pois propõe que a tendência do movimento do capitalismo neoliberal globalizado de desenraizar (dis-embedded) a economia da sociedade leva ao surgimento de formas de contraposição, chamadas de contramovimentos, que procuram reenraizar (re-embedded) essa relação. Tomando-se o processo corrente de globalização liberal em curso, liderado por corporações privadas dos Estados Unidos e de outras nações do Norte, a China e outros países, no seu esforço de manter uma economia de mercado sob controle do Estado, assim como as múltiplas iniciativas de organizações da sociedade civil e de atores coletivos, representariam o contramovimento. 


			Em essência, a tese dos contramovimentos polanyianos pode ser entendida como tentativas de construir linhas de defesa contra a voracidade dos mercados autorregulados, que procuram enfraquecer e eliminar as formas de interação social que se contrapõem à sua fome de acumulação. Estudiosos e analistas concordam que, a partir do final da década de 1970, mediante a ascensão do neoliberalismo pós-reformas de Tatcher e Reagan, os mercados autorregulados diagnosticados por Karl Polanyi encontraram terreno fértil de ação, destruindo as regulações formais impostas por leis e regras dos Estados nacionais, assim como instituindo o mantra de que “não há alternativa” (Tina na sigla em inglês) ao “Consenso de Washington”.


			Em face do estoque de referências e teorias que temos à disposição hoje para compreender a ascensão chinesa e seu papel no contexto atual, estou convencido de que a abordagem apresentada por Fabiano Escher representa um avanço importante na compreensão dos contramovimentos à globalização neoliberal. A teoria do duplo movimento, inspirada em Polanyi, consegue, ao mesmo tempo, escapar dos determinismos estruturalistas das abordagens do imperialismo (Lênin, Luxemburgo, Hilferfing e mais recentemente D. Harvey) e do neoextrativismo (H. Veltmeyer), assim como das formulações holísticas assentadas na perspectiva do sistema-mundo (I. Wallerstein), sem deixar de dialogar criticamente com as abordagens mais pragmáticas das variedades de capitalismo (P. Hall e D. Soskice ou W. Streeck). 


			O livro de Fabiano procura entender como se dá o processo de constituição e internacionalização do sistema agroalimentar, que representa o movimento mais geral do capital de desenraizar a agricultura, a alimentação e os processos sociais rurais, subordinando-os aos interesses de algumas poucas corporações transnacionais, que manipulam as sementes, os insumos, o processamento de comida, o transporte interoceânico e a distribuição no atacado e no varejo das mercadorias alimentícias. Ao fazê-lo, as empresas globais de agronegócio e alimentos impõem dietas padronizadas que se transformam verdadeiramente em culturas alimentares, fazendo com que tanto na China como no Brasil, as pessoas se dirijam às lojas de fast-food e comam as “mesmas coisas”. 


			Vale a pena, leitor, acompanhar a descrição cuidadosa e acurada que Fabiano faz desse processo geral. Mas é igualmente instigante ler os capítulos que mostram como tanto na China quanto no Brasil, ao mesmo tempo em que se afirma e se expande o movimento do sistema agroalimentar convencional, desenvolve-se uma miríade de contestações e proposições alternativas a esse processo. Esses contramovimentos nem sempre são coordenados ou possuem um núcleo central, às vezes são patrocinadas por atores sociais, cooperativas e grupos, outras por agentes privados, ou ainda por políticas públicas e iniciativas governamentais. Em seu conjunto, os contramovimentos buscam reagir ao processo de desenraizamento promovido pelo movimento homogeneizador da produção e do consumo alimentar e construir novas formas de enraizamento, tais como as iniciativas descritas como “mercados imersos”. O trabalho de campo de Fabiano foi rico e primoroso, tanto que foi viver na China por quase um ano para compreender e melhor analisar esses processos.


			Apesar do foco do livro de Escher ser o sistema alimentar da China e do Brasil, ele não se restringe às questões da produção e do comércio de produtos primários da agricultura e dos alimentos. Sua análise procura entender como a agricultura e o sistema alimentar de cada um dos países assume um papel e uma posição estratégica no processo de acumulação de capital e na configuração do próprio capitalismo enquanto sistema social e econômico. Nesse sentido, é possível afirmar que sua abordagem é, ao mesmo tempo, inovadora e ambiciosa, tanto porque reconhece os acertos da proposta de Polanyi como uma dialética pendular de enraizamento X desenraizamento (embeddedness X disembeddedness) da economia na sociedade como por indicar a necessidade de diálogo dessa teoria com outras referências.


			O século XXI apenas começou, estamos recém-terminando a segunda década. Temos desafios homéricos à frente, tais como a transição energética baseada no consumo de energia fóssil não renovável, a redução das emissões de gases de efeitos estufa que estão provocando o aquecimento do clima no planeta, com repercussões imprevisíveis e dramáticas. Mas também preocupam os problemas de urbanização e envelhecimento das populações, que criam enormes desafios demográficos. A estes se somam os problemas de saúde e segurança alimentar, pois a população mundial está perecendo por doenças causadas pela ingestão inadequada e excessiva de comidas superprocessadas. E para completar a lista dos problemas, podemos citar as transições sociais e produtivas que resultam das mudanças tecnológicas promovidas pela informática, robótica e inteligência artificial. Como se percebe, temos razoável entendimento sobre os males que nos afligem. Os diagnósticos gerais sobre os problemas da nossa era já estão razoavelmente delineados. Mas e quanto às saídas, às soluções? 


			Para encerrar este prefácio de apresentação do belíssimo, urgente e necessário livro Agricultura, alimentação e desenvolvimento rural na China e no Brasil, de Fabiano Escher, com otimismo e perseverança, gostaria de reafirmar minha confiança no legado intelectual de Karl Polanyi de que, malgrado o esforço centrífugo do “moinho satânico” da narrativa do desenraizamento, a força e a energia centrípeta, assentadas nos pilares profundos dos contramovimentos, representam alternativas viáveis e factíveis aos problemas supraenunciados.


			De posse desse arsenal teórico e metodológico, acredito que os urgentes e desafiadores problemas que estão colocados à nossa era passam, de um modo ou outro, pela criação de novos modos de interação dos humanos com a natureza, especialmente para criar sistemas alimentares que sejam mais eficientes do ponto de vista produtivo, mais eficazes nutricionalmente e distributivamente mais justos. Não precisamos destruir a natureza e comprometer a existência e continuidade do planeta para obter o nosso sustento. Podemos e precisamos fazer mais com menos! 


			Por isso, estou convencido de que a agricultura e a alimentação sustentável possuem uma contribuição decisiva ao desenvolvimento humano no século XXI. Cada um a seu modo, a China e o Brasil, não sem contradições e reveses, vêm buscando e perseguindo esses objetivos, como se poderá aprender com a leitura deste livro.


			Já se disse que a humanidade nunca se coloca desafios que não tenha capacidade de resolver. De fato, de um jeito ou de outro, as coisas sempre se resolvem, até porque, como diz o adágio popular, “o que não tem solução, solucionado está”. Não há solução fácil para os problemas que criamos como sociedades humanas. Mas a boa dialética ensina que o processo de aprendizagem se faz e se constrói pela contradição, que torna o vai e vem da vida uma caminhada instigante, cheia de novidades, sem dia e nem hora marcada para acabar.


			Sergio Schneider, professor de sociologia da UFRGS.
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1


			INTRODUÇÃO


			 Deve haver alguma coisa de semelhante entre a China, por assim dizer eterna, e o jovem e ainda verde Brasil.5


			Não haverá nenhum século da América Latina sem o desenvolvimento do Brasil.6


			Não é assim tão nova a preocupação dos grandes intelectuais e líderes políticos do Brasil com o destino da China e vice-versa. A idade desse interesse é expressa nas palavras do eminente antropólogo e historiador brasileiro Gilberto Freyre, proferidas há mais de 80 anos, e na declaração do líder chinês Deng Xiaoping, numa visita à América Latina no final da década de 1990. Os dois enunciados expressam bem o sentimento e a inquietação que instigam esta obra. A relação oficial entre os dois Estados tem como marco a simbólica visita da missão especial do governo brasileiro à China, chefiada pelo vice-presidente João Goulart, em 1961. Mas foi interditada após o golpe de 1964, devido ao alinhamento político-ideológico pró-norte americano e anticomunista do regime civil-miliar. Só em 1974, com o prenúncio da distensão política que lentamente viria a acontecer a partir do governo Geisel e a normalização das relações entre os Estados Unidos da América (USA) e a República Popular da China (RPC), as relações bilaterais seriam restabelecidas e gradualmente fortalecidas, contando inclusive com várias viagens presidenciais.7


			O que é novo, atualmente, é a intensidade das relações entre os dois países, que veio a revigorar-se no contexto da formação dos Brics (Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul). É amplamente reconhecido que a ascensão da China ao status de uma grande potência traz enormes impactos e repercussões ainda desconhecidas sobre a ordem econômica e política contemporânea.8 Em especial depois da eclosão da crise financeira de 2008, que se desdobrou em uma grande recessão, fatos recentes da economia política internacional parecem revelar a possibilidade de estar-se assistindo à gestação de uma nova ordem mundial, em que alguns países vão paulatinamente deixando para trás a sua condição periférica e começam a jogar um papel relevante na dinâmica do capitalismo globalizado. É sintomático, portanto, o crescente interesse do público em geral e acadêmico em particular nas trajetórias recentes e no destino dos Brics, que, como sugerem alguns, se tornarão novas potências econômicas do século XXI.9 


			De qualquer maneira, as análises dos Brics como organização e arena multilateral, não raro, são excessivamente especulativas. Bem mais urgente e relevante é investigar as realidades constituintes dos próprios países e as relações entre eles. A China é, hoje, o maior parceiro comercial do Brasil e o Brasil é o maior recebedor de investimentos diretos externos chineses na América Latina e Caribe.10 Não resta a menor dúvida sobre a importância estratégica da China para o Brasil. Porém o conhecimento científico produzido sobre tal país por aqui é escasso. Fora alguns bons estudos macroeconômicos e geopolíticos11, é particularmente impressionante que no Brasil não se saiba quase nada sobre agricultura, alimentação e desenvolvimento rural na China. Ainda mais diante do fato de as commodities agrícolas formarem o grosso das nossas exportações para o país asiático e serem hoje a única garantia de manter os instáveis superávits comerciais diante dos déficits sistemáticos nos demais setores – o que possui forte influência nos processos de “reprimarização” e “desindustrialização” experimentados pelo Brasil hoje.12 Além disso, tanto o Brasil como a China, apesar das suas evidentes diferenças, são dois países em que as dimensões econômica, social e política das suas trajetórias de desenvolvimento ainda guardam lugar para a presença expressiva dos agricultores familiares e camponeses. Em ambos os casos, os processos históricos e atuais de desenvolvimento econômico, urbanização e redução da pobreza, e a formação de coalizões de classe e projetos políticos que sustentam as mudanças institucionais na base dessas transformações da economia e da sociedade, seriam impensáveis se desconsiderado o papel dos atores sociais do meio rural.13


			Este livro se coloca o desafio de contribuir para preencher parte do vazio existente nesse campo do conhecimento, mirando tanto o público acadêmico especializado como o público em geral interessado no tema. O propósito é apresentar uma “análise institucional comparativa” das “novas dinâmicas de desenvolvimento rural” emergentes na China e no Brasil desde os anos 1990, quando a globalização dos seus respectivos “sistemas agroalimentares” passa a inseri-los de forma nova no atual “regime alimentar internacional”. O tipo de abordagem proposta pretende não somente aportar conhecimentos empíricos sobre processos relevantes, mas também eventuais contribuições de natureza teórico-metodológica para os estudos rurais e agroalimentares. Salvo raras obras de maior abrangência temática e alcance analítico, em geral, as pesquisas que se há desenvolvido na área, especialmente no Brasil, mas não só, têm se baseado predominantemente em estudos de caso específicos, que, por maior que sejam seu valor e contribuição, possuem também limites que não se pode desprezar. Isso sinaliza a importância de estudos históricos abrangentes, de cunho interdisciplinar e em perspectiva comparada, tal qual o oferecido nesta obra. 


			Ao investigar a ascensão da China e o seu papel na transformação da ordem global nos últimos anos, vários autores têm sugerido a atualidade e pertinência da obra de Karl Polanyi, autor ligado à corrente “substantivista” da antropologia econômica, crítico da economia neoclássica e, teoricamente, próximo ao “velho” institucionalismo. Em particular, é ressaltado o seu livro mais importante, A Grande Transformação,14 publicado em 1944, em que ele analisa a ascensão e queda da ordem econômica e política liberal que perdurou de meados do século XIX até a terceira década do século XX. Sob a égide dessa ordem, a economia e a sociedade como um todo funcionavam subordinadas a um “sistema de mercados autorregulado”, construído sobre as instituições do padrão-ouro e da hegemonia britânica. Mas, ao ruir o padrão-ouro, viu-se cair todo o edifício da “civilização liberal novecentista”, dando lugar às crises econômicas, regimes políticos totalitários e guerras que marcaram a primeira metade do século XX, até a posterior tomada norte-americana da hegemonia internacional. Os paralelos entre as crises de 2008 e de 1929, bem como entre a ascensão da China e a dos Estados Unidos, são sugestivos da nova grande transformação pela qual o mundo passa na aurora do século XXI. Não é difícil imaginar, em perspectiva histórico-comparada, as enormes instabilidades e incertezas em curso no capitalismo na era da globalização como uma crise da “civilização neoliberal”, construída durante as últimas décadas do século XX e vigente ainda hoje, prenunciando uma reedição contemporânea da tese de Polanyi.15


			Central para esse argumento é a ideia de um “duplo movimento” inerente à contraditória dinâmica histórica do capitalismo, concebido como uma “sociedade de mercado”.16 Por um lado, um movimento de “desenraizamento” dos mercados das regulamentações públicas e controles sociais, causado por mudanças institucionais introduzidas por meio da ação legislativa visando à mercantilização do trabalho, da terra e do dinheiro – que Polanyi denomina as três “mercadorias fictícias” –, provocando consequências destrutivas e ameaças sobre os meios de vida das pessoas, o ambiente e recursos naturais e a organização das atividades econômicas. Por outro lado, um contramovimento de proteção econômica e social daqueles afetados pelo processo de mercantilização, a partir do qual os atores sociais se engajam em ações coletivas para lutar contra os assaltos desse “moinho satânico” e alavancar a intervenção pública com vistas a contornar a órbita dos mercados autorregulados e quiçá “reenraizar” a economia substantiva.


			Na literatura internacional em economia política, estudos do desenvolvimento e estudos rurais e agroalimentares, analistas reconhecidos enfatizam que, na atual era neoliberal do capitalismo, a recente convergência de múltiplas crises (financeira, alimentar, energética, ambiental) tem posto “o nexo entre desenvolvimento rural e desenvolvimento em geral” de volta ao palco central da agenda teórica e política por todo o mundo.17 E mais, apontam eles que é razoável a hipótese de que as crescentes disputas em torno da “questão agroalimentar” contemporânea e as dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes em resposta às suas contradições são parte vital de um eventual novo duplo movimento.18


			A questão agroalimentar dentro de um novo duplo movimento mais geral poderia ser formulada da seguinte maneira. De um lado, há um movimento hegemônico, representado pela liberalização dos mercados nacionais e a globalização dos sistemas agroalimentares dos países em desenvolvimento sob o comando das grandes corporações transnacionais do agronegócio e do setor agroalimentar – os chamados “impérios alimentares”. Inclusive, nas últimas décadas, os países emergentes têm fomentado a consolidação e internacionalização dos seus próprios impérios. Esse processo sucede num ambiente de desregulação dos mercados agrícolas e alimentares internacionais, segundo as regras do Acordo sobre Agricultura (AoA) da Organização Mundial do Comércio (OMC), estabelecido em 1995. Na verdade, o modo como se dão as relações de produção, circulação e consumo de produtos agrícolas e alimentares, interligando os diversos sistemas agroalimentares nacionais a uma dinâmica global de acumulação de capital, pode ser compreendido por intermédio do conceito de “regime alimentar internacional”.19 


			De outro lado, tem havido esforços em documentar o que se interpreta como um movimento contra-hegemônico, representado pelas novas dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes em resposta aos efeitos deletérios do movimento anterior (práticas insustentáveis de agricultura industrial, concentração da renda e da riqueza, dependência e marginalização social e produtiva, instabilidades nos mercados e insegurança alimentar). Argumenta-se que, na China e no Brasil, e desde antes em diversos países europeus, as novas dinâmicas de desenvolvimento rural em curso envolvem o realinhamento da agricultura na natureza e na sociedade para criar novas bases para a produção, distribuição e consumo de alimentos e representam uma expressão de resistência, resiliência e autonomia dos camponeses e agricultores familiares. Esse processo conta com apoio de aliados políticos estratégicos – ativistas, consumidores, intelectuais e policy makers – e envolve desde críticas incisivas ao sistema agroalimentar hegemônico até a construção de redes alternativas de produção e consumo e novos mercados fora da órbita de controle dos impérios. Nesse sentido, o desenvolvimento rural é visto como parte de um contramovimento em resposta ao que os economistas chamam de “falhas de mercado” ou, como preferem os sociólogos, às contradições dos sistemas agroalimentares globalizados e “desenraizados”.20


			Embora breve, a discussão realizada até aqui fornece elementos suficientes para que se possa formular um conjunto de questões que expressa um problema de pesquisa. Primeiro, por que, afinal, desde metade da década de 1990, emergem simultaneamente dinâmicas caracterizadas como de desenvolvimento rural na China e no Brasil? Segundo, como os sistemas agroalimentares nacionais de China e Brasil se inserem e influenciam na reconfiguração do atual regime alimentar internacional? Terceiro, em que medida as dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes a partir das iniciativas de atores e instituições da agricultura familiar e de políticas públicas do estado no âmbito do sistema agroalimentar desses países podem mesmo ser interpretadas como “contramovimentos”, e não meras reações ocasionais e aleatórias?


			Com vistas a buscar responder adequadamente a essas perguntas, o objetivo geral do livro é analisar comparativamente as dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes no Brasil e na China desde os anos 1990, mediante as distintas formas de inserção dos seus sistemas agroalimentares nacionais no regime alimentar internacional. Para tanto, quatro objetivos específicos são perseguidos. Primeiro, situar as recentes trajetórias nacionais de desenvolvimento da China e do Brasil no contexto das transformações políticas e econômicas do capitalismo globalizado. Segundo, identificar e avaliar as principais transformações e tendências nas relações de produção, circulação e consumo em seus respectivos sistemas agroalimentares. Terceiro, examinar a história rural dos dois países com foco nas iniciativas dos agricultores e camponeses em suas relações com os projetos políticos de outros atores. Quarto, destacar os principais instrumentos de política pública para agricultura e desenvolvimento rural de cada país.


			A presente investigação é guiada por uma hipótese geral, inspirada na tese do duplo movimento de Karl Polanyi. O argumento é de que as novas dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes na China e no Brasil são parte de um contramovimento. Elas emergem simultaneamente, numa mesma época histórica e em realidades tão distintas, porque representam respostas à questão agroalimentar. Obviamente, os seus resultados são incertos e estão em aberto, pois são sujeitos a conflitos de interesse e a disputas de projeto entre os atores e instituições relevantes dos sistemas agroalimentares de cada país. Assim sendo, é preciso ter clareza de que as disputas que decidirão os rumos do futuro não são nacionalmente isoladas, mas antes se desenrolam num contexto de reordenamento do atual regime alimentar internacional e de crise da globalização neoliberal do capitalismo – o epicentro do “novo duplo movimento”.


			Por enquanto, parece melhor abster-se de maiores aprofundamentos quanto a conceitos teóricos (regimes, sistemas, impérios, hábitos, dinâmicas de desenvolvimento) e métodos (análise institucional e perspectiva comparada), pois haverá um capítulo só para isso. Não obstante, importa fazer alguns breves esclarecimentos sobre a natureza e o alcance da própria abordagem de Polanyi, já que há ambiguidades em suas formulações sobre o significado do conceito de embeddedness (enraizamento/imersão) e a heurística do duplo movimento. Sem adentrar exercícios de exegese textual e discussões intricadas sobre o legado intelectual desse autor,21 o propósito é simplesmente indicar como os seus insights são úteis para o interesse desta obra. É verdade que Polanyi22 não tem uma teoria do valor e das classes sociais, mas, assim como Marx,23 ele percebeu que o capitalismo (a sociedade de mercado no seu léxico) possui um caráter específico e totalmente distinto de todas as formas anteriores de organização econômica na história da humanidade. Ele provê uma interessante análise da mudança institucional causada pela transformação da terra, do trabalho e do dinheiro em mercadorias, deslocando o “lugar da economia na sociedade”. A partir daí, o “medo da fome” do trabalhador e a “atração do lucro” do empresário se tornam os motivos do comportamento econômico. O efeito é que, “em vez de a economia estar enraizada nas relações sociais, as relações sociais que estão enraizadas no sistema econômico”.24 


			Seria possível dizer, nos termos de Marx25, que isso representa a autonomização do capital, que se torna autorreferenciado, “valor que se valoriza”, desenraizando a economia das relações sociais outras que não aquelas instituídas por ele mesmo. Embora tenha um conceito de apropriação econômica, Polanyi carece de outros conceitos requeridos para entender a lógica do capital, como acumulação, concentração e centralização, o que é imprescindível para a análise do primeiro aspecto do duplo movimento. Entretanto ele compreendeu bem que esse é um processo contraditório, que gera alienação e reificação – “deixar o destino da terra e das pessoas para os mercados seria o mesmo que aniquilá-las”.26 Sem embargo, ele não identifica a origem disso na esfera da produção, nas relações diretas entre capital e trabalho, e sim na esfera da circulação. Diferente de Marx, que vê nos mercados apenas o locus da realização do valor e do fetichismo da mercadoria, Polanyi vê nos mercados a fonte da politização que pode levar à tomada de consciência das contradições do capitalismo e impulsionar a emergência dos “contramovimentos”.


			A tese do duplo movimento é relativamente simples e possui um alcance analítico esplêndido. Porém tampouco é isenta de críticas. A principal é que haveria em Polanyi certa inclinação à explicação funcionalista, em termos de necessidades, quando caracteriza o contramovimento como uma reação espontânea e quase automática às contradições do livre mercado, descuidando das mediações e deixando as relações de poder não especificadas.27 Contra tal risco, a proposição é que se deve entender o duplo movimento num sentido eminentemente dialético. Comparado com a época anterior de “liberalismo enraizado” (tese), com Estados desenvolvimentistas e de bem-estar do pós-segunda guerra,28 o capitalismo neoliberal da época atual representa, por assim dizer, um “desenraizamento exacerbado” (antítese). Mas um eventual “reenraizamento” (síntese) certamente não virá porque é necessário, e sim por causa da ação consciente dos atores e classes sociais envolvidos nos contramovimentos. Só que nada garante que a ação dos atores será radical ao ponto de abolir a “lei do valor” e instaurar o socialismo, por exemplo. Não há nenhuma teleologia, vitória final da razão ou realização do espírito hegeliano/marxiano na história. Pois história é incerta e indeterminada, mais parecida com a “deriva cega” de Veblen,29 embora sujeita à ação intencional e instituinte dos seres humanos. Por esse ângulo, o sentido, os atores e os resultados dos contramovimentos devem ser avaliados de acordo com a visão de Gramsci,30 como uma luta por hegemonia, pois dependem da “correlação de forças” concreta – isto é, da política – para se realizarem.


			De um ponto de vista metodológico mais estrito, utilizam-se especialmente dados estatísticos de fontes secundárias de agências internacionais (Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO –; Organização Mundial do Comércio – WTO –; Banco Mundial etc.) e das agências nacionais do Brasil e da China (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE –; Escritório Nacional de Estatísticas da China – NBSC). Entretanto a principal fonte de informações é constituída de um amplo e extenso périplo de materiais bibliográficos (livros, artigos científicos, relatórios, teses e dissertações) dos dois países e internacional. Ademais, ressalto a valiosa experiência de ter vivido na China, em 2014, como estudante de doutorado, e novamente em 2019, como pesquisador, enquanto este livro foi revisado. A oportunidade de debater com os intelectuais chineses e de outros países preocupados com a mesma temática, bem como a realização de trabalhos de campo, tanto no meio rural como no meio urbano chinês, sem dúvida contribuíram para aguçar a percepção e a análise exposta neste livro.


			O livro está organizado em quatro capítulos, além desta breve introdução e das considerações finais. No segundo capítulo, são apresentados os fundamentos teóricos e as orientações metodológicas que informam a análise realizada nesta obra. O leitor interessado nesses aspectos pode passar direto para o capítulo seguinte. No terceiro capítulo, pretende-se, sob a inspiração da tese da “grande transformação” de Karl Polanyi, situar as recentes trajetórias nacionais de desenvolvimento da China e do Brasil enquanto potências emergentes na era da globalização neoliberal do capitalismo. Após dedicar-se aos aspectos internos e externos das trajetórias da China e do Brasil, busca-se compreender como esses aspectos estão relacionados com a reconfiguração das suas estruturas de classe, as correlações de forças entre os projetos políticos que disputam os destinos de cada país e os possíveis desdobramentos disso na construção de uma nova ordem econômica e política mundial. No quarto capítulo, o objetivo é avaliar as transformações e tendências nas relações de produção, circulação e consumo dos sistemas agroalimentares da China e do Brasil. Em meio ao reordenamento do regime alimentar internacional, por meio da constituição do “complexo soja-carne”, vê-se processar o primeiro movimento – “os assaltos do moinho satânico”. Mas, além da acumulação de capital no sistema agroalimentar, a perspectiva comparada também aborda a emergência de novos valores, práticas e iniciativas organizacionais que enraízam os mercados alimentares e possibilitam alianças políticas entre produtores rurais, consumidores urbanos e outros atores para contrabalançar a correlação de forças no sistema agroalimentar. No quinto capítulo, o objetivo é examinar as transformações rurais da China e do Brasil, com foco nas iniciativas dos camponeses e agricultores familiares em suas relações com outros atores sociais e as políticas públicas do Estado, recorrendo a uma periodização da história rural de cada país. Com base numa ampla reconstrução histórica em perspectiva comparada, busca-se lançar luz sobre algumas questões teóricas centrais, como os debates sobre a diferenciação e heterogeneidade na agricultura familiar, a ambiguidade institucional das políticas públicas de desenvolvimento rural e as potencialidades e desafios da parte dos atores sociais rurais na instituição de um “contramovimento”. Nas considerações finais, são sistematizadas as conclusões da obra, destacadas suas principais contribuições e indicada uma agenda de pesquisas.
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			QUESTÃO AGROALIMENTAR E DINÂMICAS DE DESENVOLVIMENTO RURAL: UMA ANÁLISE INSTITUCIONAL COMPARATIVA


			Entre final do século XIX e início do XX, período de institucionalização das ciências sociais (em especial sociologia, antropologia e economia), a alimentação e o comportamento alimentar moderno não eram temas centrais ou propriamente um objeto de pesquisa, ainda que se encontrem referências esparsas em algumas obras clássicas.31 Estudos mais sistemáticos e críticos, todavia, são vistos na temática de agricultura, campesinato e mudança agrária no desenvolvimento do capitalismo.32 Mas é somente a partir do segundo quartel do século XX, especialmente dos anos 1960, que a alimentação começou a tornar-se uma categoria importante e destacada no pensamento social, ainda que pouco integrada aos estudos sobre campesinato, mudança agrária e desenvolvimento. De fato, é apenas no final do século XX e início do século XXI que se vem desenhando uma movimentação intelectual nas ciências sociais no âmbito dos estudos críticos sobre temas relacionados à alimentação, agricultura e desenvolvimento rural. 


			Recentemente, diversas abordagens teórico-metodológicas parecem convergir na direção de uma progressiva integração temática a partir de um diálogo eminentemente interdisciplinar em torno dos “estudos rurais e agroalimentares”. Não se trata definitivamente de um campo consolidado na produção científica brasileira e, mesmo nos maiores centros no exterior, a realização de estudos interdisciplinares integrados nesse campo do conhecimento é ainda relativamente novidade. Por isso, no presente capítulo, busca-se selecionar e sistematizar um conjunto de contribuições relevantes para o estudo comparativo da questão agroalimentar contemporânea e das dinâmicas de desenvolvimento rural emergentes no Brasil e na China. Uma breve revisão da literatura internacional nessa temática, publicada entre final dos anos 1990 e meados dos 2000, permite identificar ao menos três grandes debates em curso.33


			O primeiro debate tem como questão central conhecer a natureza e as características definidoras das transformações advindas da globalização agroalimentar: se a persistência de alguma estabilidade ou a definitiva desestruturação das práticas alimentares em um contexto de exacerbação do processamento industrial dos alimentos, da cultura massificada e do consumismo desenfreado. De um lado, Fischler34 argumenta que a maior variedade de alimentos produzidos pela grande indústria e distribuídos a preços acessíveis pelo grande varejo impõem tendências de individualização e informalização do consumo alimentar, resultantes da desintegração de valores tradicionais, laços familiares e comunitários e baixa regulação social e normativa. Nesse contexto de extrema incerteza e desconfiança, a escolha dos alimentos é fonte de angústia e obcessão, suspeição e ansiedade, geradora de uma crise que pode levar à “anomia” as sociedades urbanas ocidentais. Ritzer35, por sua vez, vê uma tendência à uniformidade e homogeneização cultural, na medida em que as corporações multinacionais, via estratégias de marketing e meios de comunicação de massa, determinariam a atrofia dos gostos, num processo de “McDonaldização” da sociedade. De outro lado, análises baseadas principalmente em Bourdieu36 e Bauman,37 embora não neguem, relativizam a intensidade e a predominância desses fatores, ao visualizarem a existência de contratendências de comunificação e estilização dos hábitos e práticas alimentares. Tais análises veem o consumo alimentar como um elemento integrador, pois constitutivo de estilos de vida congruentes, em que a busca por alguma referência comunitária e pertencimento a grupo, etnia, “tribo” ou, por que não, classe, oferece uma base coletiva ou cimento social para a formação e estabilização das identidades.


			O segundo debate põe justamente a questão da vigência ou não da categoria classe social como fator explicativo e fonte geradora das diferenças, normas e padrões de comportamento diante das tendências do consumo alimentar na “pós-modernidade”. Por um lado, para Ritzer38, a massificação e a homogeneização levariam à diminuição das diferenças sociais na formação das dietas e, para Bauman,39 o consumismo e a comunificação levariam ao aumento da diversidade de padrões alimentares resultantes de critérios individuais de escolha, ambos não adstritos à posição na estrutura de classes. Por outro lado, Harvey, McMeekin e Warde40 seguem a enfatizar a importância das desigualdades de riqueza e poder e seus reflexos materiais e simbólicos sobre as culturas de classe, e, assim, a permanência da diferenciação social das práticas alimentares em função das origens e trajetórias de classe dos consumidores. Argumentam eles, com base em convincentes evidências empíricas, que, apesar da fragmentação das classes sociais e seu relativo declínio como princípio de identificação, a posição de classe continua sendo uma categoria importante e, ao lado de outras, como gênero, geração e etnia, joga um papel bastante significativo para explicar a persistência de padrões de diferenciação social no consumo alimentar.


			E o terceiro debate refere-se à separação analítica e à necessidade prática de reestabelecer os vínculos que conectam produção e consumo, ao considerar que os estudiosos da alimentação encontram-se entrincheirados entre aqueles que atribuem predominância analítica e explicativa à produção, como os marxistas da abordagem das cadeias globais de mercadorias, e aqueles que atribuem predominância ao consumo, como os ligados à antropologia cultural e às correntes pós-estruturalistas. Se os últimos muitas vezes negligenciam o papel fundamental da produção, os primeiros também não dão a devida importância à análise dos hábitos e práticas de consumo e ao potencial político da aliança entre produtores e consumidores. Ambos concordam que a mercantilização da agricultura e da alimentação é um fator determinante das relações sociais no capitalismo. O que se disputa é a visão da troca de mercadorias como apenas um véu que esconde as relações de produção, em que o consumidor é um ser passivo e absorto no fetichismo da mercadoria e o consumo é um comportamento individual alheio à possibilidade emancipatória da ação política. Em oposição a essa postura teórica, Goodman e Dupuis41 alertam para a crescente politização do consumo e o seu potencial transformativo. Se o consumidor sozinho é certamente limitado e incapaz de subverter a lógica estrutural do capitalismo, ao aliar-se com os produtores, ele torna-se capaz de engajar-se em “guerras de posição” (Gramsci), contribuindo para contrabalançar a correlação de forças e possibilitar mudanças no sistema agroalimentar a partir de novas práticas e políticas. Isso abre espaços para coalizões, alianças e ações coletivas entre diversos atores e instituições em torno de temas como desenvolvimento, segurança alimentar, saúde humana, sustentabilidade ambiental e justiça social.


			Embora a existência desses debates em meio a uma significativa heterogeneidade e pluralidade teórico-metodológica seja algo saudável, a integração dessas temáticas aponta para a necessidade de se elaborar um discurso metateórico ao mesmo tempo abrangente, sintético e nuançado. O principal desafio parece ser há tempos o mesmo no interior das ciências sociais: encontrar alguma solução para o velho problema do nexo causal entre estrutura e agência. Alguns autores têm aberto sendas a partir da teoria ator-rede.42 Entretanto o caminho escolhido nesta obra é o da análise institucional combinada com o método comparativo, pelo qual pode haver certa convergência nos estudos rurais e agroalimentares. Os casos do Brasil e da China parecem oferecer experiências privilegiadas para tal empreendimento.


			A análise institucional comparativa é uma abordagem desenvolvida para estudar “a relação entre a configuração institucional de um sistema econômico e o seu desempenho.”43 Esse tipo de abordagem passou a ganhar força e notoriedade desde a queda do socialismo real e a ascensão da globalização capitalista neoliberal no início dos anos 1990, ao buscar explicações para a divergência entre as taxas de crescimento econômico de longo prazo de distintos países e grupos de países, a partir de evidências que contrariavam a suposta tendência de convergência prevista pelas teorias de crescimento convencionais.


			Há diferentes correntes teórico-metodológicas nessa área de estudos, mesmo dentro de uma visão mais próxima ao paradigma convencional. Uma é a nova economia institucional (NEI), construída sobre a economia dos custos de transação (ECT), que tem entre seus principais representantes autores como Ronald Coase, Oliver Williamson e Douglass North. North44 é a principal referência nos estudos que vinculam crescimento econômico, transformação estrutural e mudança institucional de longo prazo. E Aoki45 é a principal referência de outra abordagem, que, ao invés dos custos de transação, tem por base a teoria dos jogos. Ele introduziu uma sofisticada análise das instituições considerando a hipótese da possibilidade da existência de equilíbrios múltiplos nas formas de organização das firmas individuais e do sistema econômico como um todo. No entanto a teoria dos jogos e a nova economia institucional são na verdade complementares, conforme sugere a famosa definição de instituições como “as regras do jogo” e de organizações como “os jogadores” no campo da economia. 


			No início da década de 2000, abordagem das “Variedades de Capitalismo” (VoC), introduzida por Hall e Soskice, tornou-se a formulação mais influente na economia política comparada.46 Para os seus proponentes, as instituições não apenas influenciam o desempenho econômico, mas o fazem por meio de uma forte complementaridade, de onde se originam as “vantagens comparativas institucionais” das nações. A existência dessa complementaridade institucional, segundo Amitrano, “tem como consequência uma forte inércia, de modo que as economias não apresentariam tendência de convergência ao longo do tempo.”47 Contudo, a despeito da correção dessa tese advogada pela VoC, a sua análise é incongruente, por não relacionar adequadamente os conceitos de instituições, complementaridade e desempenho.48 Isso é sintomático, segundo Streeck,49 pois epistemologicamente o institucionalismo da VoC constitui-se dentro do paradigma da escolha racional; e metodologicamente não rompe com princípios básicos da teoria econômica convencional (individualismo, economicismo, funcionalismo e estática comparativa).50 


			Entretanto existem outras abordagens institucionalistas modernas e contemporâneas genuinamente pertencentes à tradição teórica crítica da economia política. Thorstein Veblen, John Commons e Wesley Mitchell são os principais representantes do “velho” institucionalismo, ou institucionalismo “original”, que foi muito influente nos EUA entre as décadas de 1920 e 1940 e que também floresceu na Europa a partir do final da Segunda Guerra na pena de autores como Gunnar Myrdal, Karl W. Kapp e Karl Polanyi. Recentemente, a economia institucional tem experimentado um intenso e vigoroso processo de renovação teórica e atualização do seu programa de pesquisa, no que Conceição51 denomina “neoinstitucionalismo”. Porém há uma forte linha de continuidade entre o institucionalismo original e o neoinstitucionalismo, diferentemente do que ocorre com a nova economia institucional e em convergência com os avanços nas correntes teóricas heterodoxas (neomarxistas, neoschumpeterianos, póskeynesianos, regulacionistas e convencionalistas).52 Destaca-se a importância da interdisciplinaridade, da complexidade e da pluralidade teórica existente nas contribuições em torno desse institucionalismo dito “evolucionário”, no qual as “instituições” são entendidas como algo semelhante à cultura, envolvendo crenças, valores e símbolos, hábitos e regras, organizações, comportamentos sociais e ações coletivas, bem como a sua evolução.


			Na “análise institucional” de Polanyi53, o objeto da economia, em seu significado “substantivo”, não é a escolha individual para a alocação eficiente dos recursos escassos (esse é apenas o seu significado “formal”). A economia “substantiva” é entendida como um processo institucionalizado de interação entre os seres humanos e a sua natureza externa para prover o seu sustento e suprir as suas necessidades materiais historicamente determinadas. A institucionalização do processo econômico forma conjuntos de relações estruturadas dentro das organizações que ordenam a divisão social do trabalho empregado na mobilização da matéria e da energia utilizada para transformar os recursos encontrados na natureza de modo socialmente apropriado ao uso humano, aplicando os conhecimentos e habilidades adquiridas por meio do aprendizado e os instrumentos e tecnologias desenvolvidos ao longo da sua evolução. Nesse sentido, Stanfiel54 propõe um rumo metodológico ao integrar análise institucional e método comparativo.


			O método comparativo desenvolvido na antropologia é o método adequado para a análise institucional [na economia política]. [O] ponto de partida não é o indivíduo com qualquer de seus vários atributos fisiológicos e psicológicos. Em vez disso, o foco é a sociedade como um sistema em que as unidades básicas de análise são os padrões historicamente gerados de interação. A análise institucional não é apenas descritiva, no entanto; e deve ser comparativa para que o núcleo teórico emerja. O núcleo teórico da análise institucional requer que os conceitos sejam derivados de padrões gerais encontrados nas operações institucionalizadas de diferentes economias. A estratégia de análise institucional é, em suma, tratar o comportamento econômico como um processo cultural. Sua tarefa é, então, desenvolver uma análise econômica intercultural. O etnocentrismo é contrario ao objetivo da análise institucional e aponta para a limitada utilidade da teoria econômica convencional; [que é uma teoria] etnocêntrica, porque pressupõe que os problemas e orientações da humanidade em um cenário capitalista de mercado ocorrem sempre e em todos os lugares. O método comparativo, portanto, indica que a concepção substantiva da economia é a adequada para a análise institucional. O conceito substantivo trata a economia como um processo instituído para prover os meios de vida da sociedade. A ênfase é sobre as regularidades institucionalizadas que constituem o processo econômico com estabilidade e continuidade. A comparação das situações históricas substantivas cuidadosa-mente documentadas é o que permitirá ao analista institucional tratar as instituições econômicas como traços culturais, como expressões de valores humanos decorrentes de padrões definidos de interação social.55


			Desenvolver e aplicar uma análise institucional comparativa à questão agroalimentar e às dinâmicas de desenvolvimento rural no Brasil e na China demanda um significativo esforço teórico-metodológico. Na próxima seção, é construído um quadro conceitual abrangente, informado por várias abordagens teóricas que trazem contribuições relevantes para o objeto de pesquisa. E na seção seguinte, é elaborado sobre a operacionalização da análise institucional combinada com o método comparativo.


			2.1 Fundamentos teóricos


			Nesta seção, são introduzidos os principais conceitos e referências teóricas que orientam a obra. No primeiro item, analisam-se aspectos biológicos e culturais dos hábitos e práticas alimentares, assim como as relações de poder sobre as quais se fundam os sistemas agroalimentares nacionais e os regimes alimentares, em perspectiva histórica e em sua configuração atual. No segundo item, identificam-se as principais problemáticas e paradigmas em disputa para a caracterização da “questão agroalimentar” contemporânea. No terceiro item, formulam-se algumas proposições sobre as novas dinâmicas de desenvolvimento rural que vêm sendo documentadas no Brasil e na China, as quais emergem como resposta à questão agroalimentar, consonantes com a tese Polanyiana do “duplo movimento”.


			2.1.1 Alimentação, natureza e cultura, poder e dinheiro


			Em seu clássico A Origem das Espécies, Darwin56 já destacava que na luta pela existência na natureza, a busca por garantir o alimento para a manutenção da vida é um dos principais mecanismos a partir do qual se manifesta a operação da seleção natural na evolução das espécies. A incapacidade do homem, ou qualquer outro animal, em se alimentar de maneira adequada e regular estaria necessariamente relacionada, ao menos em princípio, às condições impostas pelo ambiente natural, ao qual ele precisaria se adaptar para sobreviver. Mas a diferença específica dos seres humanos é que os seus hábitos, valores, instituições e formas de organização social de um lado, e o desenvolvimento de suas forças produtivas, a invenção e uso disseminado de instrumentos de trabalho e novas tecnologias de outro, irão redefinir a produção e a transformação, a quantidade e a qualidade, a distribuição e o acesso aos alimentos. Assim, “a mortalidade provocada pela deficiência de alimentos deixou de ser pensada como uma regulação de leis naturais, passando a assumir um caráter social, ainda que mediado por relações ecológicas, dentro de um sistema a ser continuamente transformado pelo homem para lhe garantir a vida.”57 


			A chamada “revolução agrícola”, ocorrida ainda no período neolítico, ao combinar cultivo agrícola com criação animal, permitiu a fixação sedentária dos seres humanos, impraticável aos caçadores-pescadores-coletores nômades, redefinindo as formas de interação e coevolução com a sua natureza externa, o ecossistema circundante.58 E ao abrir novas possibilidades de aquisição, transformação e consumo dos alimentos, assim como o acesso a novas combinações entre as fontes de nutrientes que fizeram enriquecer suas dietas e práticas alimentares, a revolução agrícola também foi fundamental para redefinir as formas de interação e sociabilidade entre os próprios seres humanos. Alimentar-se é um ato vital e orgânico; mas além do seu valor nutritivo, a alimentação possui um valor simbólico. Por intermédio do ato alimentar, os seres humanos criam práticas e atribuem significados ao alimento incorporado, nutrindo o imaginário e partilhando representações coletivas.59


			Justamente por causa desse caráter ao mesmo tempo material e simbólico, o ato alimentar encerra profundas ambivalências. Segundo Mintz, “nenhum outro aspecto fundamental de nosso comportamento como espécie, exceto o sexo, é tão carregado de ideias como o comer. Ingestão e sexualidade figuram em relação diferente, mas paralela, à nossa consciência humana”.60 Tal componente psicocultural atribui ao homem faculdades de distinguir alimento de comida e de encadear significados às práticas alimentares (aquisição, transformação e consumo), de modo a constituir hábitos alimentares e culturas culinárias. O que se come, como se come (cru, cozido, assado, apodrecido etc.), quando se come, por que e com quem se come são, portanto, questões regidas pelo “arbitrário cultural”.61 


			A comida é capaz de criar e recriar identidades culturais, mesmo na sociedade contemporânea, dita globalizada, sujeita a processos de homogeneização dos gostos e preferências. A história da alimentação mundial, desde as conquistas e os processos de colonização empreendidos pelos povos europeus sobre os povos americanos, africanos, asiáticos e oceânicos, é uma história de “mestiçagem alimentar”.62 Na verdade, ao contrário do que se poderia imaginar, esse processo não implica uma desagregação ou perda da identidade cultural expressa nas cozinhas e hábitos alimentares étnicos, nacionais ou regionais. Pois é justamente no contato com os outros que se toma consciência das próprias particularidades e que se percebe a manifestação de coisas como o sentimento de pertença, origem e trajetória comuns e a identidade cultural de um povo, grupo social, ou nação. No processo de mestiçagem culinária e alimentar, estão envolvidos aspectos materiais, dados pelas necessidades biológicas e pela dotação de recursos disponíveis no meio, mas também por aspectos sociopolíticos e psicoculturais. 


			Daí a importância dos “hábitos alimentares”, que, enquanto disposições adquiridas e relativamente constantes para pensar e agir de modos determinados, expressam-se no comportamento dos indivíduos como repertórios de práticas repetidos ao longo do tempo em diferentes contextos, não como uma ação mecânica ou automatizada, mas como uma atitude significativa.63 A contribuição de Bourdieu64, com seu conceito de habitus, enfatiza que o gosto, especialmente o gosto alimentar, é formado socialmente e joga um papel fundamental na diferenciação social, dando origem a estratégias de distinção que exprimem diferentes estilos de vida, posições hierárquicas na estrutura social e relações de classe. A sua intenção prima em pôr em evidência as capacidades criadoras, ativas e inventivas dos atores sociais, mas também os condicionamentos impostos pela estrutura de classes – o que a mera noção de “hábito” não contempla. O conceito de habitus, assim, “representa a ligação entre os componentes subjetivos e objetivos da classe, ou seja, classe como fruto de fatores amplamente econômicos, e classe como um conjunto de práticas, predisposições e sentimentos”65 tipicamente característicos de certas coletividades.


			O habitus conforma e orienta a ação, não por obediência a regras [explícitas] socialmente dadas, mas pela interiorização ou incorporação dos princípios e valores que são produtos das relações sociais. Os hábitos seriam então a confluência dos habitus e a situação objetivamente vivida pelos indivíduos. Há, portanto, na formação de hábitos alimentares um princípio unificador [subjetivo] que, ao mesmo tempo, opera a nível objetivo de possibilidades e torna as escolhas alimentares práticas que exteriorizam sistemas de disposições incorporadas, atitudes de escolha que não são pensadas antes de executadas e ainda assim ocorrem como atitudes ajustadas dentro da classe social.66


			O “gosto alimentar é portador de laços sociais, pois o consumo do alimento em companhia de outras pessoas revela-se como expressão de sociabilidade e poder.”67 O exercício do poder afeta a escolha sobre o que consumir e sob quais condições. Ao traçar o desenvolvimento da oferta e da demanda por açúcar a partir do vínculo entre a organização da produção erigida sobre a monocultura, o trabalho escravo e o latifúndio nas colônias e a criação dos mercados de consumo de massa para os trabalhadores nos países em industrialização, como na Grã-Bretanha, na Holanda e em outras partes da Europa, Mintz68 convincentemente argumenta que a formação de gostos e preferências, hábitos e práticas alimentares só pode ser explicada historicamente, em termos de interação entre interesses econômicos, poder político, necessidades nutricionais e significados culturais. Esse autor utiliza as noções de “poder tático ou organizacional” e de “poder estrutural” para demonstrar como as relações de poder69 são capazes de “alinhar as configurações institucionais que definem os termos através dos quais as pessoas conseguem comida, mantém ou mudam seus hábitos alimentares e perpetuam seus arranjos alimentares e significados associados, ou constroem novos sistemas, com novos significados dentro destes arranjos.”70


			Chega-se, assim, ao vínculo crucial entre as relações de poder e as configurações institucionais que ordenam a produção, a circulação e o consumo de alimentos – o que conclama um salto analítico da antropologia à economia política. Apesar do acesso à comida ser muitas vezes institucionalmente provido via relações não mercantis (a reciprocidade entre os membros de uma família ou de uma comunidade e a redistribuição feita pelo Estado por meio de políticas públicas de proteção social e segurança alimentar), a mercantilização da agricultura e da alimentação é o fator determinante das relações sociais que operam a separação entre a produção (produtores) e o consumo (consumidores). Mercantilizar significa tornar algo mercadoria. Uma forma de mercantilizar é a partir de instituição legislativa, no caso de mercadorias não produzidas, como a terra, o trabalho e o dinheiro – que Polanyi71 chama de “mercadorias fictícias”. Outra forma é por meio de bens e serviços produzidos pelo trabalho e destinados para a venda no mercado, no caso da produção de valores de uso precipuamente como um meio para a obtenção dos valores de troca, na busca do lucro – razão por que Marx72 fala do “fetichismo da mercadoria”. 


			Centralizar o controle sobre a terra e o trabalho é a forma mais eficiente de concentrar o poder, e a ligação mais direta entre ambos é o alimento. Esse fato imemorável está inscrito inclusive em passagens bíblicas, como a de José e o Rei do Egito, e em antigos mitos, como o do Rei Midas.73 Com a transição do capitalismo comercial para o capitalismo industrial e, finalmente, para o capitalismo financeiro, o dinheiro progressivamente constituiu-se como uma necessidade institucionalizada na vida dos indivíduos, quando as suas “feitiçarias” tornaram-se reais e profundamente enraizadas nos hábitos e nas relações entre as pessoas. A expansão europeia sobre os outros continentes tornou o capitalismo um sistema mundial e a transação de mercadorias uma relação dominante, fazendo com que as pessoas tivessem que vender algo em troca de dinheiro para poder comprar comida. Uma vez que a agricultura e a produção de alimentos, que antes dependiam apenas da terra e do trabalho, passaram a ser subordinadas também à indústria e a sua distribuição subordinada aos mercados, elas converteram-se numa fonte primordial de acumulação de riqueza e poder. Diferente do trabalho e da terra, que nada mais são do que os próprios seres humanos e o meio natural do qual as suas vidas dependem, o alimento não é exatamente um tipo de mercadoria fictícia à la Polanyi, mas é de todo modo uma “mercadoria especial” – pois intrinsecamente vinculado à mercadoria trabalho para a sobrevivência orgânica do homem e à mercadoria terra para a sua produção, além de, como qualquer outra mercadoria, depender do dinheiro para a sua aquisição.74


			Assim, a análise dos regimes alimentares (food regimes), cujo seminal artigo de Friedmann e McMichael75 é o marco inaugural, está entre as principais abordagens da economia política que analisam a reconfiguração dos sistemas agroalimentares nacionais a partir das suas inter-relações globais. Segundo Buttel76, o imenso vigor e a notável influência da literatura sobre regimes alimentares têm provado que esta é “uma das perspectivas mais duráveis nos estudos agrários desde o final dos anos 1980, em grande parte por ser sintética e nuançada.” A partir da noção de regimes alimentares, é possível apreender a existência de uma lógica política e econômica global na dinâmica da agricultura e da alimentação na evolução do capitalismo, que se expressa por meio das estratégias, ações e práticas desenvolvidas por certos atores (grandes empresários, investidores, proprietários fundiários, agricultores, consumidores) e organizações econômicas e políticas (corporações transnacionais, bancos, burocracias estatais, grupos de interesse, agências multilaterais, movimentos sociais). Os conflitos de poder e hegemonia se refletem historicamente nas formas institucionais por intermédio das quais as relações de produção, circulação e consumo de mercadorias agropecuárias e alimentares são ordenadas e os sistemas agroalimentares nacionais se inter-relacionam em escala global, dando origem aos regimes alimentares internacionais. 


			Friedmann77 define “regime internacional” como “um conjunto específico de relações, normas, instituições e regras (frequentemente implícitas) em torno das quais as expectativas de todos os atores relevantes convergem.” A autora então parte para o conceito mais concreto de regime alimentar, sendo necessário identificar as formas estruturais que contêm certos conjuntos de instituições e de relações historicamente específicas, que funcionam como “pivôs das tensões estabilizadas” dentro dos regimes.


			A ‘clássica’ definição de regimes alimentares inclui constelações de relações de classe, especialização geográfica e poder interestatal, articulando ‘relações internacionais de produção e consumo alimentar’ a ‘períodos de acumulação de capital’.78 [Um regime alimentar envolve] uma constelação específica de governos, corporações, organizações coletivas e indivíduos, que permite uma acumulação de capital baseada um uma definição compartilhada dos propósitos dos atores chave, enquanto os outros são marginalizados.79


			McMichael80, por sua vez, define os regimes alimentares de maneira diversa de Friedmann.81 Na sua visão, o conceito é considerado um instrumento analítico para tratar das questões específicas e dos elementos constitutivos dos processos estruturantes da economia política e das relações de mercadoria em qualquer momento particular da história política e econômica do capital. Para esse autor, os regimes alimentares não são entendidos em sentido concreto, como uma formação estrutural em si mesma, mas essencialmente como um método de análise, que serve para identificar os fundamentos agroalimentares de períodos, ciclos, ou mesmo tendências seculares do capitalismo. “Então: o ponto é não hipostasiar os “regimes alimentares”. Eles constituem uma lente para observar as relações mais amplas na história política do capital. Eles expressam, simultaneamente, formas de ordenamento geopolítico e suas formas de acumulação correspondentes, sendo ambos vetores de poder”.82


			O Quadro 1 sintetiza as principais características dos três regimes alimentares internacionais da história política e econômica do capitalismo, de acordo com diversos estudos de Friedmann e McMichael, escritos juntos ou individualmente, ao longo dos anos.
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			Quadro 1 – Evolução dos regimes alimentares internacionais


			Fonte: elaboração própria


			O primeiro regime alimentar teve seu início marcado pelo salto na expansão colonial europeia que seguiu a segunda revolução industrial e a ascensão do capital financeiro promovendo a criação de grandes trustes, cartéis e monopólios, por volta de 1870. Quando estoura a Primeira Guerra Mundial, o regime entra em crise e, após uma débil sobrevida, entra em colapso definitivo durante a grande depressão da década de 1930. Sob a ideologia do imperialismo do livre comércio, os países colonizados das zonas tropicais da América, África, Ásia e Oceania eram incentivados – ou compelidos – a fornecer alimentos baratos, especialmente produtos como trigo, milho e carne, açúcar, café, cacau e chá, entre outros, para que as metrópoles europeias, com a Grã-Bretanha e a Holanda à frente, pudessem manter os custos de reprodução da força de trabalho – os salários dos operários urbanos – em níveis baixos, permitindo que o processo de acumulação industrial daqueles países avançasse alimentado por altos lucros. 


			O segundo regime alimentar inicia após a Segunda Guerra Mundial, tendo como marco simbólico a recusa da instituição do Conselho Mundial de Alimentação, em 1947, juntamente com a derrota da proposta do Bancor Plan de John M. Keynes. A crise alimentar de 1974, precedida pela primeira crise do petróleo e procedida pela segunda, marca o início do seu declínio, que, todavia, só se efetiva com uma série de desentendimentos, retaliações e disputas litigiosas entre Europa e EUA no âmbito do GATT, após uma instável sobrevida sustentada pelas exportações para o bloco socialista liderado pela URSS desde a “détente”. Sob a marca ideológica da Guerra Fria, a principal característica definidora desse regime era a transferência de excedentes agrícolas subsidiados do Norte para o Sul global por meio de programas chamados pelo eufemístico nome de “Food Aid”, na prática, uma forma velada de dumping (exportar mais barato que o custo doméstico). Outra característica definidora foi a introdução do modelo tecnológico de agricultura industrial que disseminou a “revolução verde” nos países em desenvolvimento do Sul.


			Não há consenso acerca da emergência do terceiro regime alimentar, principalmente por dois motivos. Primeiro, não há sinais claros de uma subversão definitiva da hegemonia norte-americana, embora a ascensão da China seja fato inconteste no desenho de uma nova ordem mundial. Segundo, o sistema financeiro internacional de câmbio flexível liderado pelo dólar vive um momento de instabilidade e incertezas desde a crise de 2008, sem que, contudo, haja alguma alternativa imediata e crível. Não obstante, o ano de 1995 parece marcar um novo período, com o estabelecimento da Organização Mundial do Comércio (WTO) e do Acordo sobre Agricultura (AoA), que institucionaliza a liberalização dos mercados nacionais e restringe os direitos dos Estados regular a agricultura e a alimentação. Sob a ideologia neoliberal da globalização e do Estado mínimo, há uma crescente financeirização da riqueza (fundos de hedge, private equity funds, derivativos cambiais, mercados futuros). As grandes corporações transnacionais tornaram-se os atores centrais. Elas passaram a dominar não só as indústrias a montante e a jusante da agricultura, mas principalmente os grandes canais de distribuição do comércio varejista (revolução dos supermercados); a apropriar e aplicar sistematicamente biotecnologias e novas tecnologias da informação e transporte; a emular discursos convergentes com a política ambiental e a saudabilidade, buscando espaços de valorização com alimentos de qualidade e orgânicos, marcas próprias e produtos funcionais; a incentivar processos de certificação e rastreabilidade corporativas; a segmentar e diferenciar produtos e estratégias de marketing; e a realizar investimento direto externo na compra de largas porções de terra (global land grabbing) e ativos de empresas (fusões e aquisições) em países em desenvolvimento.


			Entretanto, embora o regime alimentar represente forças hegemônicas, outras formas desafiantes de produção, circulação e consumo alimentar podem resistir, coexistir ou emergir, sendo marginalizadas ou encorajadas dentro de uma arena de disputas. Por um lado, a principal característica do atual regime alimentar é o avanço das grandes corporações transnacionais – verdadeiros impérios alimentares.83 Por outro lado, há uma tendência contra-hegemônica, já verificada no primeiro regime a partir dos movimentos de trabalhadores e no segundo regime por meio dos movimentos de agricultores, que parece ganhar espaço e voz. Nutrem-se expectativas em relação à capacidade de uma aliança entre consumidores e produtores contrabalançar a correlação de forças da política alimentar na direção de um projeto democratizante de reconexão entre agricultura, sociedade e natureza. Há uma nova onda de movimentos sociais progressistas e radicais que aliam interesses rurais e urbanos ao engajarem-se contra os riscos de OGMs e agrotóxicos, expropriação das terras de camponeses, redes de fast-food e contaminação industrial de alimentos; e a favor de segurança e soberania alimentar, agricultura familiar e reforma agrária, cadeias curtas e redes alternativas, agroecologia e regulação do comércio agrícola internacional.84


			2.1.2 Questão agroalimentar contemporânea


			Para analisar concretamente como Brasil e China enfrentam os desafios postos pelo atual regime alimentar, é adaptado um esquema interpretativo da economia política concebido originalmente por Bernstein85 e mais recentemente por Akram-Lodhi e Kay.86 Ao fazer um balanço da literatura marxista clássica sobre a questão agrária, os autores argumentam que tal tema pode ser analiticamente decomposto em três grandes problemáticas: acumulação rural, reprodução rural e política rural. Inspirado nesse esquema analítico, aplico as mesmas três problemáticas para a “questão agroalimentar” contemporânea. A “acumulação alimentar” trata do modo a partir do qual o capital dos impérios alimentares (corporações de agronegócio, indústrias de alimentos e grande varejo) expande, hierarquiza e ordena seus domínios sobre os sistemas agroalimentares nacionais globalizados e responde às resistências oferecidas pelos atores sociais e forças que desafiam as suas ações de controle e apropriação. A “reprodução alimentar” concerne ao modo com que os agricultores e consumidores têm seus meios de vida afetados pela acumulação, tomam consciência da situação e buscam criar formas de autonomia e controle social sobre os mercados convencionais e criar novos mercados por meio de práticas e valores não unicamente mercantis e fetichizados. E a “política alimentar” reflete as lutas sociais e alianças mais amplas entre produtores, consumidores e outros atores relevantes na construção de projetos políticos capazes de ativar ações coletivas, institucionalizar instrumentos de intervenção pública, contrabalançar a correlação de forças e construir um novo bloco histórico visando modificar as regras que moldam o sistema agroalimentar.


			Nesse sentido, é premente refletir sobre a natureza e o significado da “crise alimentar” recente. Mesmo com os fabulosos resultados alcançados nos últimos dois séculos em termos de progresso tecnológico, de aumento da produção e de ganhos de produtividade na agricultura e, consequentemente, de elevação na oferta de alimentos, o medo do velho “fantasma malthusiano” parece ter voltado a assombrar o mundo em pleno século XXI.87 Especialmente as populações mais pobres de diversos países têm sentido na barriga as consequências nefastas da crise alimentar, trazidas pela vertiginosa subida dos preços dos alimentos em 2008 e 201188 – fenômeno que a imprensa e a literatura especializadas passaram a chamar de “agroinflação”. A mais trágica e escandalosa expressão dessa crise é certamente a alta no número de famintos no mundo, que, segundo os números oficiais da FAO, somam hoje quase 1 bilhão de pessoas, o que ocasionou turbulências em vários países, notadamente na África e no Oriente Médio. 


			Alguns dos principais relatórios internacionais89 reconhecem que fatores como a volatilidade dos mercados de commodities agrícolas, a crescente demanda por alimentos ricos em proteína nos países em desenvolvimento que passam por processos de urbanização e elevação da renda de parcelas da população, as restrições de acesso ocasionadas pela pobreza renitente em vários países, os potenciais impactos das mudanças climáticas e o uso de grãos para a fabricação de biocombustíveis, podem manter a pressão altista dos preços e afetar negativamente a segurança alimentar. Porém continuam a divulgar a visão produtivista e neoliberal de que a solução central para assegurar a oferta de alimentos para uma população mundial de 9 bilhões de habitantes em 2050 é simplesmente desenvolver e aplicar novas tecnologias agrícolas, abrir os mercados nacionais e liberalizar ainda mais o comércio internacional. 


			Analistas independentes, entretanto, têm manifestado avaliações bem mais críticas. Para Ploeg90, a crise alimentar contemporânea não se limita e não pode ser vista como simples resultado de “falhas de mercado” circunstanciais, como sugerem as interpretações convencionais. Ela é resultado de uma série de processos combinados que vêm germinando há muitos anos. Está ligada às contradições cumulativas dos regimes alimentares internacionais precedentes. Entre elas, incluem-se: os problemas típicos da agricultura industrializada (o treadmill tecnológico e o squeeze custo-preço) decorrentes dos processos de mercantilização e incorporação institucional (externalização, cientifização e centralização estatal) característicos do modelo de agricultura da revolução verde e aprofundados pelas inovações recentes91; a especulação financeira em torno dos produtos agrícolas e alimentares ocasionada pela desregulação e abertura dos mercados nacionais; a ausência de estoques públicos de grãos e a falta de investimentos em agricultura por parte dos Estados, e o crescente poder monopólico exercido pelos impérios alimentares sobre todos os encadeamentos dos sistemas agroalimentares. “A interação entre estes processos tem criado uma crise agrária global que tem provocado uma multifacetada crise alimentar. E ambas as crises estão sendo aceleradas através de suas interações com a mais ampla crise econômica e financeira.”92


			Na mesma direção, McMichael93 argumenta que as raízes da crise alimentar restam no ciclo de longo prazo de dependência estrutural do capitalismo e da agricultura industrial em relação às fontes de energia fóssil, com impactos que vão muito além do que uma mera volatilidade de curto prazo sobre os preços dos combustíveis e fertilizantes. O fim da era da comida barata também tem gerado renovado interesse por parte de corporações e governos em investir na compra de terras em países do Sul global (inflacionando os seus preços) a fim de assegurar a oferta de produtos alimentares e matérias-primas agrícolas (soja, milho, cana-de-açúcar, palma) para produção de agrocombustíveis destinados à exportação e especulação financeira em mercados futuros, além dos riscos ecológicos e humanos gerados por transações compensatórias no comércio de carbono. As mudanças nas dietas e hábitos alimentares afluentes, intensivos em proteína animal, são sustentadas pela formação de complexos agroindustriais no setor de carnes, que também depende do direcionamento intensivo de cereais para a fabricação de ração pecuária em detrimento da alimentação das populações mais pobres. A concentração e a centralização dos capitais em torno dos agronegócios, favorecidas pelas políticas de liberalização do comércio e dos investimentos internacionais, promovidos segundo as regras da OMC, atuam de maneira decisiva e agravante. Em suma, os custos crescentes, relacionados ao “pico do petróleo” e à utilização de substitutos vegetais, combinados com as estruturas de mercado monopolísticas, contribuem de maneira determinante para a inflação dos preços alimentares, globalmente transmitidos sob os termos desregulados da finança e do comércio associado às instituições e políticas neoliberais.


			Com efeito, à “equação” entre dinâmica demográfica e oferta regular de alimentos vêm sendo adicionadas novas “variáveis” – o que dificulta e complexifica a busca e o encontro de possíveis “soluções”. Tem se tornado cada vez mais evidente e preocupante que a fome e a subnutrição não são as únicas mazelas decorrentes das contradições da atual ordem alimentar, pois a abundância também é fonte de inúmeros problemas. Com consequências sociais, ambientais e políticas, essa conclusão também é compartilhada por alguns relatórios internacionais que reconhecem que “o corrente modelo de conhecimento, ciência e tecnologia agrícola requer revisão. Business as usual não é mais uma opção”.94 Vários cientistas enfatizam que uma avaliação mais realista e consequente da “nova equação alimentar” precisa considerar pelo menos três diferentes fatores de vulnerabilidade e contestação do atual modelo dominante de produção, circulação e consumo de alimentos.95 Primeiro, a dependência da agricultura industrial e do sistema alimentar modernos em relação às fontes de energias fósseis utilizadas para produção e transporte de produtos agrícolas, adubos e fertilizantes, operação de máquinas agrícolas etc., cujas reservas encontram-se no “pico”, além das incertezas em relação à substitutibilidade e riscos dos biocombustíveis e da importância geoestratégica do petróleo para o complexo militar-industrial dos EUA. Segundo, os inúmeros e intensos problemas ambientais (contaminação e segregação de resíduos, poluição, degradação e desperdício dos recursos de solo, ar e água, desflorestamento, perdas de biodiversidade de espécies de plantas e animais, emissões de CO2 etc.) advindos das mudanças climáticas e dos impactos crescentes das atividades humanas sobre os grandes equilíbrios ecológicos e o nível de entropia do planeta, causando “falhas metabólicas” na relação sociedade-natureza ao separar a produção social da sua base biofísica. Terceiro, as consequências danosas sobre a saúde humana associadas com alimentação e estilos de vida, devido a deslocamentos nos hábitos alimentares e dietas de classe sob o pano de fundo do processo de “transição nutricional” nos países em desenvolvimento. Na medida em que avança a urbanização e aumenta a renda de parcelas afluentes da população, os países transitam de padrões dietéticos mais naturais e de baixo teor proteico, à base de cereais, fibras e vegetais, para mais alimentos processados de baixo teor de fibras e ricos em proteína, gorduras saturadas, sal e açúcar; os padrões demográficos tendem a taxas mais baixas de fertilidade e mortalidade; e os padrões epidemiológicos tendem a mais doenças crônicas e degenerativas e menos infecções e subnutrição.


			Todos os dias, milhões de seres humanos são direta ou indiretamente afetados pelas “falhas” dos mercados e das políticas em prover-lhes dietas mais nutritivas e incentivar hábitos de consumo alimentar mais saudáveis. Travam-se numerosos conflitos sobre temas como a coexistência da fome e da obesidade, a qualidade nutritiva e a sanidade dos alimentos, os danos ambientais e a finitude dos recursos naturais e das fontes de energia, a volatilidade e a insegurança do comércio internacional, o controle corporativo das cadeias de valor, os propósitos e formas de apropriação da pesquisa cientifica e desenvolvimento tecnológico. Diferentes visões em disputa estão moldando os caminhos futuros da questão agroalimentar. Esses conflitos configuram o que Lang e Heasman96 denominam “guerras alimentares” (Quadro 2).


			Como visto no item anterior, o atual regime alimentar encontra-se eivado de instabilidades e seu futuro guarda grandes incertezas. Lang e Heasman97 identificam três “paradigmas agroalimentares” com diferentes conjuntos de ideias, valores e ideologias, práticas e políticas em disputa pelo reconhecimento universal da nossa época sobre a sua capacidade de captar necessidades e aspirações, realizar promessas e, assim, delimitar o modo como se formulam os problemas e se buscam as soluções.


			O sistema alimentar desenvolvido rapidamente depois da Segunda Guerra Mundial [que ascendeu no segundo regime alimentar e parece evidenciar sinais de crise no terceiro], exemplificou um modo de pensar que nós chamamos de Paradigma Produtivista: esta permanece a visão de mundo dominante, mas é agora contestada a respeito do futuro por novos ‘modelos’, dos quais os principais são dois quadros emergentes, que chamamos de Paradigma Integrado das Ciências da Vida e de Paradigma Ecológico Integrado. Ambos estão fundados na ciência da biologia, mas cada um interpreta os sistemas biológicos e sociais de modos que oferecem diferentes escolhas para o nosso futuro: como a comida é produzida, quem produz e como é vendida; questões de justiça, onde é produzida (fontes globais ou locais) e o lugar da saúde humana e ambiental.98
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							Impulsos e objetivos


						

							

							compromisso em elevar o produto; ganhos imediatos perseguidos por meio de intensificação e tecnologia


						

							

							integração do sistema agroalimentar guiado pela ciência e a tecnologia aplicada; firme controle administrativo


						

							

							sustentabilidade; redução do desperdício, do uso de energia e de certos insumos; valorização da diversidade; minimização dos riscos e principio da precaução


						

					


					

							

							Setores-chave


						

							

							mercados de commodities; agricultura intensiva em insumos; processamento para mercados de massa


						

							

							uso capital-intensivo das ciências da vida; varejo domina a oferta de alimentos; dependência da agricultura intensiva em escala


						

							

							integração multissetorial e territorial; ênfase na reprodução dos recursos internos da propriedade; melhoria da biodiversidade e dos retornos de longo prazo


						

					


					

							

							Foco Industrial


						

							

							produtos homogêneos e massificados; busca antes a quantidade e a produtividade do que a qualidade e o bem-estar


						

							

							aplicação da biotecnologia em escala industrial na produção primária e na transformação dos alimentos; mistura de insumos químicos e biológicos
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							biologia; ecologia; multidisciplinaridade; tecnologias ecologicamente adequadas aos invés de insumos convencionais
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							ministérios da agricultura; dependência de subsídios


						

							

							top-down; orientada à exportação; apoiada pelos ministérios da indústria, comércio e finanças; desafia fronteiras regulatórias,industriais e públicas


						

							

							parcerias com ministérios; necessidade de estruturas institucionais colaborativas; promove as vantagens da descentralização, do trabalho em equipe e da participação dos atores sociais locais


						

					


					

							

							Foco do Consumidor


						

							

							alimento barato; boa aparência; homogeneidade; conveniência; sanidade 


						

							

							segmentação de produtos (funcionais, estéticos etc.); escolha estruturada; gostos condicionados por valores do mercado


						

							

							consumidores como cidadãos e atores sociais ativos; melhoria nas ligações entre o uso dos recursos naturais e os hábitos de consumo; maior transparência


						

					


					

							

							Foco do Mercado


						

							

							mercados nacionais; escolha do consumidor; valor da marca


						

							

							mercados globais; dominação das grandes corporações; fixação tecnológica das ciências da vida como campo de negócios


						

							

							mercados regionais e locais; reticente quanto à agricultura de exportação; adotado mais por pequenas empresas, mas com avanços entre as maiores


						

					


					

							

							Foco Ambiental


						

							

							energia barata para insumos e transporte; recursos naturais ilimitados; monocultura; externaliza o desperdício e a poluição


						

							

							uso intensivo de insumos biológicos reprodutíveis; pretende reivindicar a distribuição dos benefícios à saúde


						

							

							recursos são finitos; afastamento das monoculturas extensivas e dependentes de combustíveis fósseis; precisa integrar política de conservação e proteção ambiental com política social e industrial


						

					


					

							

							Foco da Saúde


						

							

							interesse marginal; ganhos de saúde como resultado quase automático da suficiência de oferta


						

							

							depende de inovações ainda não provadas; argumenta que a saúde pode ser alcançada tecnicamente sobre bases individuais


						

							

							apresenta-se como alternativa saudável, mas ainda sobre evidências fracas; promove diversidade dietética e nutricional


						

					


					

							

							Papel da Ciência e Tecnologia


						

							

							engenheiros agrônomos e economistas agrícolas como “os cientistas”


						

							

							top-down; orientado à exportação; habilidades high-tech; ciência de laboratórios


						

							

							intensivo em conhecimento e não em insumos; habilidades requeridas em todo o sistema agroalimentar; saber popular, conhecimento como fonte de poder


						

					


					

							

							Apoio Político


						

							

							historicamente forte, mas em declínio; sofre críticas do produtivismo, dos subsídios e do endividamento


						

							

							rápido desenvolvimento; divisão entre países ricos e pobres sobre como interpretar as realidades e as promessas desse paradigma


						

							

							fraco, mas com fortalecimentos pela base em muitos países; alguma coalizão entre movimentos fragmentados reivindicando maior espaço e integração política
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